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A	 Agenda	 2030	 de	 Desenvolvimento	 Sustentável	 é	 fruto	 do	 trabalho	 conjunto	 de	
governos	e	cidadãos	de	todo	o	mundo	para	criar	um	novo	modelo	global	para	acabar	
com	 a	 pobreza,	 	 promover	 a	 prosperidade	 e	 o	 bem-estar	 de	 todos,	 proteger	 o	
ambiente	e	combater	as	alterações	climáticas.	Esta	nova	agenda	de	ação	até	2030,	
baseada	 nos	 progressos	 e	 lições	 aprendidas	 com	 os	 oito	 Objetivos	 de	
Desenvolvimento	do	Milénio	(entre	2000	e	2015),	visa	resolver	as	necessidades	das	
pessoas,	 	 tanto	 nos	 países	 desenvolvidos	 como	 nos	 países	 em	 desenvolvimento,	




educação	 de	 qualidade	 para	 todos	 ao	 longo	 da	 vida.	 A	 educação	 contribui	 para	 a	
criação	 de	 sociedades	 resilientes,	 	 saudáveis	 e	 sustentáveis	 através	 de	 uma	
abordagem	sistémica	e	integrada	que	ajuda	as	sociedades	a	 lidarem	com	diferentes	
prioridades	 e	 problemas	 relacionados	 com	 os	 riscos	 para	 a	 saúde	 e	 promoção	 da	
saúde,		vulnerabilidade	social	e	insegurança,		entre	outros	(UNESCO,	2009).	
Assim,	 este	 capítulo,	 seguindo	 o	 desafio	 lançado	 pelos	 ODS,	 tem	 como	
objetivos:	apresentar	brevemente	os	ODS	e	o	seu	papel	na	promoção	da	igualdade	de	
género;	 refletir	 sobre	 os	 desafios	 que	 a	 Educação	 em	 Ciências	 enfrenta	 para	
promover	 o	 desenvolvimento	 sustentável	 (nomeadamente,	 quando	 o	 ensino	 é	
                                                            
1 Vilaça,	T.	(2017).	Agenda	2030	na	educação	em	ciências	e	educação	em	sexualidade:	implicações	na	
formação	docente.	 In	 T.	 Vilaça,	 C.	 Rossi,	 C.	 Ribeiro,	&	P.	 Ribeiro	 (Eds.),	 Investigação	na	 Formação	 e	
Práticas	 Docentes	 na	 Educação	 em	 Sexualidade:	 Contributos	 para	 a	 Igualdade	 de	 Género,	 Saúde	 e	





orientado	 para	 a	 aprendizagem	 baseada	 em	 projetos)	 e	 sobre	 a	 interação	 da	
sexualidade	e	género	e	do	uso	da	aprendizagem	participativa	e	orientada	para	a	ação	































ODS	15.	 Proteger,	 recuperar	 e	 promover	 o	 uso	 sustentável	 dos	 ecossistemas	 terrestres,	 gerir	 de	






A	Agenda	2030	 (UN,	 2015)	 reflete	uma	 visão	 integrada	de	desenvolvimento	





período	 2016-2030.	 Ponte	 e	 Enríquez	 (2016),	 salientam	 vários	 progressos	 em	
comparação	com	os	ODM.		
Primeiro,	 os	 ODS	 são	 o	 resultado	 de	 três	 anos	 de	 negociações	 delicadas	 e	
relativamente	 abertas,	 incorporam	 as	 três	 dimensões	 do	 desenvolvimento	
sustentável	 (económico,	 social	 e	 ambiental),	 e	 aplicam-se	 a	 todos	 os	 países.	 Em	




16,	 17).	 Em	 terceiro	 lugar,	 existem	metas	 que	 abordam	 responsabilidades	 comuns	
mas	 diferenciadas	 entre	 países	 e,	 portanto,	 os	 compromissos	 específicos	 para	 os	
países	desenvolvidos	estão	incluídos,	como	acontece	no	Objetivo	10,	que	consiste	na	
redução	da	desigualdade	dentro	e	entre	os	países,	e	no	Objetivo	12,	que	garante	os	
padrões	 sustentáveis	 de	 consumo	 e	 produção.	 Em	 quarto	 lugar,	 existem	metas	 de	
implementação	 em	 cada	 objetivo	 e	 um	 objetivo	 dedicado	 aos	 Meios	 de	
Implementação	(Objetivo	17),	que	contém	ações	em	áreas	como	questões	sistémicas,	
finanças,	comércio,	tecnologia,	dados	e	responsabilidade.	
O	 ODS	 4,	 “Assegurar	 a	 educação	 inclusiva,	 equitativa	 e	 de	 qualidade,	 e	
promover	oportunidades	de	aprendizagem	ao	longo	da	vida	para	todos”,	é	inspirado	









- haja	 um	 aumento	 substancial	 do	 número	 de	 jovens	 e	 adultos	 que	 tenham	
habilitações	relevantes,	inclusive	competências	técnicas	e	profissionais;	
- haja	 igualdade	 de	 acesso	 a	 todos	 os	 níveis	 de	 educação	 e	 formação	





para	 promover	 o	 desenvolvimento	 sustentável,	 inclusive,	 entre	 outros,	 por	
meio	 da	 educação	 para	 o	 desenvolvimento	 sustentável	 e	 estilos	 de	 vida	
sustentáveis,	 direitos	 humanos,	 igualdade	 de	 género,	 promoção	 de	 uma	
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Fukuda-Parr	 (2016)	 alerta	 que	 existe	 o	 perigo	 de	 que	 os	 ODS	 e	metas	 que	






A	 inclusão	 de	 um	 objetivo	 autónomo	 sobre	 a	 igualdade	 de	 género	 e	 o	
empoderamento	 das	mulheres	 e	 das	meninas,	 as	metas	 específicas	 de	 género	 em	
diferentes	objetivos	e	os	meios	de	implementação	concretos,	são	todos	passos	para	

















Na	perspetiva	 da	Oxfam	 (Rosche,	 2016),	 a	 qual	 defendo,	 como	as	mulheres	
não	 são	 um	 grupo	 homogéneo,	 os	 indicadores	 deveriam	 ser	 desagregados	 não	
apenas	por	sexo,	mas	também	por	idade,	pessoas	com	deficiência,	localização,	grupo	






Por	 vezes	 o	 ODS	 5	 é	 criticado	 por	 ficar	 muito	 aquém	 da	 ambição	 e	 das	
disposições	 da	 Plataforma	 de	 Ação	 de	 Pequim	 ou	 Tratado	 Global	 dos	 Direitos	 da	
Mulher	 de	 1979	 e	 da	 Convenção	 sobre	 a	 Eliminação	 de	 Todas	 as	 Formas	 de	
Discriminação	contra	as	Mulheres.	Rosche	 (2016),	 argumenta	que	embora	 isso	 seja	
verdade,	 nunca	 foi	 ambição	 substituir	 essas	 estruturas	 básicas	 de	 direitos	 das	
mulheres	 pelos	 ODS	 da	 Agenda	 2030,	 pois	 as	 ambições	 dos	 ODS,	 e	 do	 ODS	 5	
relacionado,	estão	mais	 relacionadas	com	a	coerência	das	políticas	e	a	necessidade	
de	 responsabilidade	 pelos	 direitos	 das	 mulheres	 e,	 por	 isso,	 o	 ODS	 5	 precisa	 ser	
entendido	 principalmente	 como	 uma	 ferramenta	 para	 alcançar	 a	 Plataforma	 de	
Pequim	e	a	Convenção	referida,	e	não	o	contrário.		
Vários	 investigadores	 veem	 a	 esperança	 de	 uma	 mudança	 real	 para	 as	
mulheres	e	a	igualdade	de	género,	analisando	a	"arquitetura"	da	nova	estrutura	para	
ver	 como	 as	 características	 das	 realidades	 das	 mulheres	 e	 das	 meninas	 são	
capturadas	no	design	de	cada	elemento,	e	como	são	simultaneamente	separadas	e	
destacadas,	 conectadas	 e	 agrupadas	 (Esquivel,	 &	 Sweetman,	 2016).	 Partilho	 desta	
visão,	por	 isso,	senti	necessidade	de	analisar	quais	são	os	desafios	na	Educação	em	




"Ciência	 com	 e	 para	 a	 Sociedade"	 é:	 criar	 uma	 cooperação	 eficaz	 entre	 ciência	 e	
sociedade,	recrutar	novos	talentos	para	a	ciência	e	emparelhar	a	excelência	científica	
com	a	dimensão	 social,	 consciência	e	 responsabilidade.	Para	esse	 fim,	 indica	que	o	
foco	 será	 colocado	 em	 oito	 linhas	 de	 atividades	 específicas:	 1)	 atratividade	 de	
carreiras	científicas;	2)	igualdade	de	género;	3)	integração	de	interesses	e	valores	dos	
cidadãos	 em	 investigação	 e	 inovação;	 4)	 educação	 científica	 formal	 e	 informal;	 5)	
acessibilidade	e	uso	de	resultados	de	 investigação;	6)	governança	para	o	avanço	da	
investigação	 e	 inovação	 responsável	 	 e	 promoção	 de	 um	 quadro	 de	 ética	 para	
investigação	 e	 inovação;	 7)	 antecipação	 dos	 potenciais	 impactos	 ambientais,	 de	
saúde	e	segurança;	8)	melhor	conhecimento	sobre	comunicação	científica.		
Esta	área	tem	como	um	desafio	específico	a	educação	científica	 fora	da	sala	
de	 aula,	 que	 se	 refere	 à	 educação	 científica	 informal,	 e	 aos	 efeitos	 na	 educação	
científica	 das	 atividades	 educacionais	 não	 formais.	 Este	 documento	 enfatiza	 que	
adquirir	 conhecimento	 e,	 em	 particular,	 avaliar	 o	 conhecimento	 científico,	 muitas	
vezes	com	a	ajuda	da	Internet,	é	o	que	está	a	acontecer	com	frequência	na	realidade.	
Por	 isso,	 deve	 ser	 reconhecido	 para	 o	 que	 é	 que	 isso	 contribui	 em	 termos	 de	





influencia	 os	 cidadãos	 de	 hoje. A	 proposta	 é	 que	 se	 especifique	 se	 esse	 tipo	 de	
aprendizagem	complementa	a	sala	de	aula	ou	se	é	bem-sucedida	onde	a	sala	de	aula	




escolaridade	aberta	e	 a	 colaboração	em	educação	 científica,	pois	 considera	 ser	um	
bom	 momento	 para	 expandir	 as	 oportunidades	 de	 aprendizagem	 científica	 em	
contextos	formais,	não	formais	e	informais,	uma	vez	que	a	evidência	mostra	que	os	
cidadãos	europeus,	jovens	e	idosos,	apreciam	a	importância	da	ciência	e	querem	ser	
mais	 informados;	 os	 cidadãos	 querem	 mais	 educação	 científica.	 Portanto,	 é	
encorajada	 a	 colaboração	 entre	 os	 educadores	 e	 professores	 de	 educação	 formal,	
não	 formal	 e	 informal,	 e,	 neste	 sentido,	 as	 empresas	 e	 a	 sociedade	 civil	 devem	
assegurar	 um	 envolvimento	 relevante	 e	 significativo	 de	 todos	 os	 atores	 sociais	 na	
ciência,	 e	 aumentar	 a	 aceitação	 de	 estudos	 científicos	 e	 carreiras	 científicas,	








Reforçando	 alguns	 dos	 princípios	 referidos	 anteriormente,	 Krajcik	 e	
Blumenfefd	(2006)	defendem	que	a	Aprendizagem	Baseada	em	Projetos	(ABPj)	é	um	
método	 de	 ensino	 muito	 rico,	 porque	 promove	 uma	 construção	 ativa	 do	
conhecimento;	uma	aprendizagem	baseada	no	contexto	real	(aprendizagem	situada);	
a	 interação	 social	 e	 o	 uso	 de	 ferramentas	 cognitivas.	 Argumentam	 que	 para	 o/a	
aluno/a	 construir	 um	conhecimento	mais	profundo	em	Ciência,	 é	necessário	que	o	
processo	 de	 aprendizagem	 seja	 contínuo	 e	 lhe	 permita	 (re)construir	 o	 seu	
conhecimento	 a	 partir	 de	 novas	 experiências	 e	 ideias,	 e	 dos	 conhecimentos	 e	
experiências	 anteriores,	 uma	 vez	 que	 constrói	 ativamente	 o	 conhecimento	 quando	
explora	o	que	o/a	rodeia,	observa	e	interage	com	um	fenómeno,	estabelece	ligações	
entre	as	novas	 ideias	e	as	antigas	e	discute	e	 interage	com	outras	pessoas.	 	Na	sua	
perspetiva,	 esta	 aprendizagem	 das	 Ciências	 situada,	 obriga-o/a	 a	 envolver-se	 no	
estudo	 de	 um	 fenómeno,	 desenhando	 e	 realizando	 investigações,	 elaborando	
explicações	 e	 apresentando	 as	 suas	 ideias	 aos	 outros,	 e,	 neste	 processo	 de	







A	 ABPj	 assenta	 nos	 conceitos	 fundamentais	 de	 uma	 disciplina,	 onde	 os/as	
alunos/as,	autonomamente	ou	em	grupo,	desenvolvem	atividades	de	investigação	e	
resolução	de	 tarefas,	 (re)construindo	o	 seu	 conhecimento	e	adquirindo	habilidades	
enquanto	estão	a	trabalhar	por	um	período	prolongado	de	tempo	para	 investigar	e	
















ou	 situação	 da	 vida	 real,	 que	 permita	 formular	 um	 problema	 ou	 questão	 desafiadora	 (aberta,	




























A	 planificação	 da	 investigação	 pelos	 alunos	 e	 alunas	 deve	 resultar	 na	
estruturação	do	procedimento	a	adoptar	para	 fazer	a	 investigação,	na	 identificação	
dos	materiais	necessários	e	na	calendarização	das	várias	etapas	da	investigação	que	





visualização	e	 análise	de	dados,	na	partilha	e	 troca	de	 informação,	na	planificação,	
construção	 e	 teste	 de	modelos	 e	 no	 desenvolvimento	 de	 documentos	 digitais	 que	
mostram	o	que	 foi	compreendido	sobre	o	assunto	estudado	 (Krajcik	&	Blumenfefd,	
2006;	 Novak,	 &	 Krajcik,	 2004).	 Na	 ABPj	 é	 atribuída	 uma	 importância	 especial	 às	
tecnologias	 de	 aprendizagem,	 por	 disponibilizarem	 uma	 grande	 variedade	 de	
ferramentas	cognitivas	que	permitirem	ampliar	o	número	de	tarefas	que	os	alunos	e	
alunas	 podem	 realizar	 na	 sala	 de	 aula,	 e	 por	 fornecerem	 várias	 ferramentas	
cognitivas	 que	 auxiliam	 o	 professor	 ou	 professora	 a	 refletir	 sobre	 o	 processo	 de	
investigação	 e	 sobre	 a	 aprendizagem	 dos	 alunos	 e	 alunas	 (Krajcik,	 &	 Blumenfeld,	
2006).	 As	 tecnologias	 de	 aprendizagem	 ainda	 são	 valorizadas	 neste	 processo	 por	
ampliarem	as	possibilidades	de	interação	social	entre	os	alunos	e	alunas,	professores	
e	 professoras	 e	 membros	 ou	 instituições	 da	 comunidade	 para	 trabalharem	 em	
conjunto	numa	atividade	baseada	no	contexto	real,	o	que	leva	a	melhores	resultados	
de	 aprendizagem	 e	 a	 uma	 melhor	 compreensão	 sobre	 o	 trabalho	 colaborativo	
(Blumenfeld,	Marx,	Soloway,	&	Krajcik,	1996).	
Na	 monitorização	 do	 processo	 de	 investigação	 e	 do	 progresso	 dos/as	
alunos/as,	o/a	professor/a	assume	o	papel	de	facilitador/a	do	trabalho	cooperativo	e	
do	 desempenho	 de	 cada	 aluno/a	 nas	 funções	 decididas	 em	 grupo,	 promovendo	 a	
reflexão	 das	 alunas/os	 sobre	 a	 avaliação	 do	 seu	 processo	 de	 investigação	 e	
aprendizagem	 (Lorenzoni,	 2016).	 Também	 é	 importante	 que	 o/a	 professor/a	 ao	
acompanhar	 este	 processo	 se	 certifique	 que	 as	 alunas/os	 estão	 a	 (re)construir	 os	
conhecimentos	 esperados	 e	 a	 desenvolver	 o	 pensamento	 crítico,	 a	 capacidade	 de	
resolução	de	problemas,	as	competências	de	trabalho	cooperativo	e	as	competências	
de	 comunicação,	 negociação	 e	 cooperação,	 que	 são	 essenciais	 para	 responder	 aos	
desafios	 societais	 (Bell,	 2010;	 Ministry	 of	 Education	 Malaysia,	 2006;	 Vilaça,	 &	
Mabote,	2016)	e	de	empregabilidade	(Musa,	Mufti,	Latiff,	&	Amin,	2012;	Schwering,	
2015),	 bem	 como	 para	 desenvolver	 as	 competências	 para	 o	 século	 XXI	 (BIE,	 2017;	
Vilaça,	&	Mabote,	2016).  
A	 investigação	 tem	 mostrado	 há	 várias	 década	 que	 os	 alunos	 e	 alunas	
aprendem	 mais	 quando	 desenvolvem	 artefactos	 como	 produtos	 finais	 da	 sua	
aprendizagem	baseada	em	projetos,	pois	os	artefactos	constituem	representações	do	






podem	 assumir	 vários	 formatos,	 tal	 como:	 modelos	 físicos	 ou	 de	 computador,		
desenhos,	 vídeos,	 páginas	 da	 internet,	 relatórios,	 apresentações	 em	 PowerPoint,	
cartazes,	folhetos,	etc.	(Blumenfeld	et	al.,	1996).	A	apresentação	deste	produto	final	
deve	 contribuir	 para	 a	 resolução	 do	 problema	 real,	 por	 isso,	 os	 resultados	 obtidos	
deverão	ser	apresentados	a	um	público	autêntico	e	apropriado	para	a	resolução	do	
problema	em	estudo	(Lorenzoni,	2016).		
Em	 síntese,	 a	 investigação	 e	 prática	 realizada	 pela	 autora	 deste	 capítulo	 e	
seus	 colaboradores	 na	 área	 da	 “Educação	 em	 Ciências	 para	 a	 Cidadania,	 Saúde,	
Género	 e	 Sustentabilidade”,	 privilegia	 o	 Ensino	 das	 Ciências	 orientado	 para	 a	
Aprendizagem	baseada	em	Projetos	(ECoABPj)	por	três	ordens	de	razões.	Primeiro,	o	
cariz	transdisciplinar	deste	método	de	ensino	permite	que	os	alunos	(re)construam	o	
conhecimento	 científico	 exigido	 pelos	 programas	 nacionais	 de	 Ciências	 a	 partir	 de	
problemas	societais	e,	em	simultâneo,	desenvolvam	a	sua	competência	para	agir	no	
sentido	de	os	resolver	exercendo	a	sua	cidadania	ativa.	A	dificuldade	principal	está	na	
seleção	 de	 problemas	 de	 investigação	 ou	 questões	 desafiadoras	 que	 permitam	
trabalhar	 os	 conhecimentos	 e	 competências	 exigidas.	 Um	 dos	 desafios	 que	 as	
questões	 iniciais	 colocam	 é	 não	 atenderem	 frequentemente	 ao	 que	 é	 exigido	 nas	
metas	 de	 aprendizagem	 definidas	 no	 currículo	 (Ergül	 &	 Kargın,	 2014;	 Krajcik	 &	
Blumenfeld,	2006),	podendo	este	problema	ser	solucionado	se	a	questão	desafiadora	
for	 formulada	depois	de	definir-se	quais	são	as	aprendizagens	que	se	pretende	que	








Lei	 de	 Bases	 do	 Sistema	 Educativo	 (Lei	 número	 65/2015,	 de	 3	 de	 julho),	 que	
estabelece	 para	 a	 Educação	 Básica	 a	 missão	 de	 proporcionar	 a	 todos	 os	 alunos	 e	
alunas	as	 ferramentas	necessárias	para	um	exercício	pleno	da	sua	cidadania,	o	que	
inclui	a	literacia	científica.	
Em	 terceiro	 lugar,	 porque	 este	 método	 permite	 articular	 a	 Educação	 em	
Ciências	com	a	EDS	e,	mais	especificamente,	com	a	Educação	em	Sexualidade,	pois:		








- baseia-se	em	problemas/experiências	do	mundo	 real	 e	 é	 relevante	para	 a	 vida	
dos	alunos	ou	para	a	sua	vida	no	futuro	(Mayer,	2012);	
- aumenta	a	motivação	e	interesse	dos	alunos	e	alunas	(Hasni	et	al.,	2016);	
- 	a	 aprendizagem	 ocorre	 através	 do	 projeto	 que	 é	 aberto,	 uma	 vez	 que	 as	
escolhas	 dos	 alunos/as	 é	 que	 determinam	 o	 resultado	 e	 o	 caminho	 da	
investigação	(Mayer,	2012;	Vilaça,	&	Mabote	2016);	
- o	foco	principal	é	o	processo	de	aprendizagem	(Mayer,	2012);		
- melhora	 a	 aprendizagem,	 porque	 como	 é	 uma	 aprendizagem	 baseada	 em	




- melhora	as	 competências	de	aprender	a	aprender,	 a	 cooperação,	a	 tomada	de	
decisões	 críticas	 e	 fundamentadas,	 a	 seleção	 e	 a	 análise	 de	 informação,	 a	
autonomia	e	a	responsabilidade	(Dogan	et	al.,	2012).	
Educação	 em	 sexualidade	 no	 contexto	 dos	 objetivos	 de	 desenvolvimento	
sustentável	
Os	direitos	 sexuais	e	 reprodutivos	estão	atualmente	presentes	na	agenda	dos	ODS. 
No	 âmbito	 da	 saúde	 sexual	 e	 reprodutiva	 e	 direitos	 (SSRD),	 os	ODS	 incluem	 vários	
objetivos	 e	 metas	 relevantes,	 como	 os	 relacionados	 com	 a	 saúde,	 educação	 e	
igualdade	de	género.	As	metas	e	objetivos	abrangem	muitos	aspectos-chave	da	SSRD,	
incluindo	 o	 acesso	 a	 serviços	 de	 saúde	 sexual	 e	 reprodutiva	 (SSR),	 educação	 em	
sexualidade	compreensiva	e	a	capacidade	de	 tomar	decisões	sobre	a	própria	saúde	
(Galati,	2015).	O	quadro	2	enumera	os	ODS	e	as	metas	relacionadas	com	a	SSRD.	
A	 educação	 em	 sexualidade	 compreensiva	 não	 trata	 apenas	 de	 funções	
biológicas	e	sistemas	reprodutivos,	mas	das	várias	vertentes	da	sexualidade	incluindo	
a	 identidade	 sexual,	 género	 e	 identidade	 de	 género,	 diversidade	 sexual,	
relacionamentos,	 poder,	 significado	 do	 consentimento,	 responsabilidades	 para	
consigo	 mesmo	 e	 para	 com	 os	 outros,	 entre	 outros	 aspetos,	 com	 conteúdos	
cientificamente	precisos	e	apropriado	para	a	 idade	e	com	uma	abordagem	positiva,	
em	vez	de	concentrar-se	nos	riscos	(IPPF,	2016;	Vilaça,	2017).		
O	 Fundo	 de	 População	 das	 Nações	 Unidas	 (UNPF,	 2014),	 salienta	 as	 fortes	
evidências	da	eficácia	da	educação	em	sexualidade	compreensiva	a	nível:	do	atraso	
no	início	das	relações	sexuais;	diminuição	do	número	de	parceiros;	aumento	do	uso	



























Meta	 5.3.	 Eliminar	 todas	 as	 práticas	 nocivas,	 como	 os	 casamentos	 prematuros,	 forçados	 e	
envolvendo	crianças,	bem	como	as	mutilações	genitais	femininas.	
Meta	5.6.	Assegurar	o	acesso	universal	à	saúde	sexual	e	reprodutiva	e	os	direitos	reprodutivos,	







1)	A	base	 são	os	 valores	universais	dos	direitos	humanos,	 pois	 é	um	veículo	
estratégico	para	promover	a	igualdade	de	género	e	os	direitos	humanos,	incluindo	o	
direito	 à	 saúde	 e	 à	 não-discriminação,	 uma	 vez	 que	 promove	 a	 compreensão	 dos	




as	 formas	 como	 o	 género	 influencia	 a	 puberdade,	 a	 sexualidade,	 a	 saúde	 sexual	 e	
reprodutiva	e	o	risco	para	o	VIH	(desenvolvendo	o	pensamento	crítico	sobre	a	análise	
das	 relações	 de	 poder	 desiguais	 para	 negociar	 o	 uso	 de	 preservativos	 e	
contraceptivos),	 a	 violência	 por	 parceiro	 íntimo	baseada	 no	 género	 (incluindo	 sexo	
indesejado	e	forçado),	o	casamento	infantil	e	a	mutilação	genital	feminina.	
3)	 Informações	completas	e	cientificamente	precisas	sobre:	direitos	e	valores	
humanos;	 normas	 de	 género;	 sexualidade	 e	 comportamento	 sexual,	 incluindo	
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usar	 corretamente	os	preservativos	masculinos	e	 femininos/	 contraceptivos,	e	para	
procurar	orientação	e	apoio	dos	pais,	bem	como	sobre	abuso	de	substâncias	e	risco	
sexual;	 saúde	 sexual,	 especialmente	 ITS/	 VIH	 e	 SIDA,	 gravidez	 indesejada,	
preservativos	 e	 contracepção,	 bem	 como	 informações	 sobre	 como	 aceder	 aos	
serviços	de	saúde	e	outros	serviços	de	apoio.	
4)	 Um	 ambiente	 de	 aprendizagem	 seguro	 e	 saudável,	 livre	 de	 bullying,	
discriminação,	 assédio	 e	 violência,	 com	 políticas	 de	 tolerância	 zero	 que	 rejeitem	
discriminação,	 intimidação	 e	 assédio/	 atividade	 sexual	 entre	 professores	 ou	
funcionários	adultos	e	alunos	e	políticas	de	proteção	da	confidencialidade	dos	alunos.		
5) Ligar	aos	serviços	de	saúde	sexual	e	reprodutiva	e	a	outras	 iniciativas	que	
abordam	 o	 género,	 igualdade,	 empoderamento	 e	 acesso	 à	 educação,	 benefícios	
sociais	 e	 económicos	 para	 jovens,	 nomeadamente,	 garantir	 que:	 têm	 acesso	 a	
serviços	 de	 saúde	 sexual	 amigáveis;	 conhecem	 as	 leis,	 programas	 e	 serviços	




o	 assédio	 sexual	 ou	 a	 violência	 praticada	 pelo	 parceiro	 íntimo;	 não	 há	 intimidação	
homofóbica	ou	discriminação	no	local	de	trabalho	e	no	espaço	público. 	
6) Métodos	 de	 ensino	 participativos	 para	 personalização	 de	 informação	 e	
fortalecimento	 de	 habilidades	 em	 comunicação,	 tomada	 de	 decisão	 e	 pensamento	
crítico,	 uma	 vez	 que	 entre	 as	 habilidades	 mais	 importantes	 em	 educação	 em	
sexualidade	estão	a	comunicação,	a	negociação	e	a	tomada	de	decisões.	Além	disso,	
“como	o	comportamento	sexual	é	tão	profundamente	influenciado	pelas	normas	de	
género	 -	 e	 repensar	 as	 normas	 de	 género	 requer	 reflexão	 e	 análise	 pessoal	 -,	 os	
currículos	devem	promover	habilidades	de	pensamento	crítico”	(UNPF,	2014,	p.13).	A	
abordagem	 pedagógica	 IVAM	 (investigação	 –	 visão	 –	 ação	 e	 mudança),	 que	 será	





8)	 Relevância	 cultural	 no	 combate	 às	 violações	 de	 direitos	 humanos	 e	
desigualdade	de	género,	porque	são	encontrados	desvios	desses	valores	na	maioria	
dos	 contextos,	 por	 exemplo,	 poder	 desigual	 dentro	 de	 relacionamentos	 íntimos	 e	







meninas	 para	 serem	 submissas;	 exploração	 sexual,	 incluindo	 tráfico	 sexual;	 a	
mutilação	genital	feminina,	a	sexualização	de	meninas	jovens,	a	negação	do	acesso	à	
escola	secundária	pelas	meninas,	leis	de	herança	e	casamento	infantil.	




(WHO-Regional	 Office	 for	 Europe,	 2016),	 reforça	 as	 componentes	 essenciais	
anteriores	da	educação	em	sexualidade	compreensiva	e	enfatiza	o	importante	papel	
não	 só	 da	 educação	 formal	 e	 informal,	 como	 também	 da	 saúde	 e	 das	 políticas	
públicas,	ao	estabelecer	três	finalidade	para	a	ação:	1) permitir	que	todas	as	pessoas	
tomem	decisões	informadas	sobre	a	sua	saúde	sexual	e	reprodutiva	e	garantir	que	os	
seus	 direitos	 humanos	 são	 respeitados,	 protegidos	 e	 cumpridos;	 2)	 assegurar	 que	
todas	as	pessoas	podem	desfrutar	do	mais	alto	padrão	de	saúde	sexual	e	reprodutiva	
e	bem-estar;	3)	garantir	o	acesso	universal	à	SSR	e	eliminar	as	desigualdades.	
Assim,	a	autora	deste	capítulo	defende	na	 sua	 investigação,	e	nos	 trabalhos	
de	 extensão	 com	 a	 comunidade,	 que	 a	 abordagem	 da	 educação	 em	 sexualidade	
compreensiva	 é	 uma	 componente	 essencial	 da	 educação	 para	 a	 saúde	 (ex.,	 Vilaça,	
2017)	dentro	do	paradigma	das	Escolas	Promotoras	de	Saúde	(Clift,	&	Jensen,	2005;	
McNamara,	 &	 Simovska,	 2015)	 e	 das	 diretrizes	 internacionais	 acima	 referidas,	
entendidas	nas	suas	ligações	com	a	dinâmica	das	Escolas	Promotoras	de	Saúde	e	da	
Educação	em	Ciências	para	a	Cidadania.	As	metodologias	de	ensino	defendidas	são,	
fundamentalmente,	 as	 que	 se	 alicerçam	 no	 construtivismo	 na	 vertente	 sócio-
histórica	de	Lev	Vygotsky	(2000),	porque	se	defende	que	a	cognição	humana	resulta	
do	desenvolvimento	histórico	e	cultural	 integrado	no	seu	ambiente	material	natural	





a	 ação	 de	 promoção	 da	 saúde	 sexual,	 tem	 sido	 usado	 como	ponto	 de	 partida,	 em	
Portugal,	com	sucesso,	no	desenvolvimento	da	competência	para	a	ação	dos	alunos	e	
alunas,	 dando	 particular	 ênfase	 à	 forma	 como	 as	 questões	 que	 guiam	 a	


































processo	 de	 investigação	 e	 a	 procura	 e	 seleção	 de	 recursos	 para	 responder	 ao	 problema	 de	
investigação,	guiados/as	pelas	seguintes	questões:		



























necessidades	 que	 permite	 às	 partes	 realizarem	 um	 processo	 de	 negociação	 para	
especificar	o	problema.	Normalmente,	o	professor	ou	professora,	como	facilitador/a,	
usa	o	seu	conhecimento	especializado	e	experiência	para	ajudar	os	alunos	e	alunas	a	
identificarem,	 na	 fase	 de	 diagnóstico,	 as	 necessidades	 e	 o	 problema	 em	
profundidade.	O	Design	Thinking	(Centres	for	Disease	Control	and	Prevention,	2016)	
apresenta	uma	 série	de	 técnicas	e	 ferramentas	 colaborativas	usadas	para	 coletar	e	
classificar	 informações,	 permitindo	 que	 os	 usuários	 desenvolvam	a	 criatividade	 e	 a	
cooperação	 na	 formulação	 de	 problemas.	 Nesta	 fase,	 o	 facilitador	 usa	 diferentes	
técnicas	para	realizar	uma	imersão	preliminar	e	aprofundar	o	contexto	do	problema	
do	 ponto	 de	 vista	 de	 todos	 os	 envolvidos	 (Vianna,	 et	 al.,	 2012).	 Neste	 processo,	 a	
aprendizagem	baseada	 na	 cocriação	 de	 projetos	 orientados	 para	 a	 ação,	 assume	o	
processo	educativo	como	algo	que	pode	(re)produzir	uma	relação	de	poder	entre	os	
géneros,	 e,	 por	 essa	 razão,	 desconstrói	 sistematicamente	 a	 cultura	 patriarcal	
predominante,	 	 enfatiza	 que	 o	 conhecimento	 é	 algo	 incerto	 e	 indeterminado	 e	
questiona	 o	 conceito	 de	 verdade,	 	 desconstruindo	 o	 processo	 pelo	 qual	 algo	 se	





desde	 os	 ODM,	 onde	 os	 Estados	 assumem	 o	 papel	 principal	 na	 promoção	 do	
desenvolvimento	sustentável	e	no	cumprimento	dos	direitos	humanos	e	da	igualdade	
de	 género,	 como	 parte	 de	 uma	 parceria	 global	 para	 o	 desenvolvimento,	 incluindo	
financiar	 sistemas	 abrangentes	 de	 proteção	 social,	 proporcionar	 acesso	 universal	 a	
serviços	sociais	de	qualidade,	e	ter	infraestruturas	sociais,	serviços	de	saúde	sexual	e	
reprodutiva,	 educação	 de	 qualidade,	 serviços	 de	 atendimento	 e	 políticas	 de	
diversificação	produtiva	e	de	emprego	sensíveis	ao	género.		
A	 Educação	 em	 Ciências	 para	 a	 cidadania	 pode	 ajudar	 a	 alcançar	 estes	
objetivos	 se	 for	 baseada	 em	 estratégias	 ativas	 e	 participativas	 que	 promovam	 o	
desenvolvimento	 das	 nove	 competências	 de	 aprendizagem	 para	 o	 século	 XXI,	
descritas	em	 três	áreas	pelo	Partnership	 for	 the	21st	Century	 (2015):	 informação	e	
comunicação	(competências	de	informação	e	literacia	sobre	os	media;	competências	
de	 comunicação);	 pensamento	 e	 resolução	 de	 problemas	 (competências	 de	
pensamento	crítico	e	sistemas	de	pensamento;	competências	para	compreender	um	
problema,	 analisá-lo	 e	 resolvê-lo;	 competências	 de	 criatividade	 e	 curiosidade	
intelectual);	 relacionamento	 interpessoal	 e	 auto-direção	 (competências	 de	
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relacionamento	 interpessoal	 e	 de	 trabalho	 colaborativo;	 auto-direção	 da	
aprendizagem;	 responsabilidade	 e	 adaptabilidade	 nos	 contextos	 pessoais,	 sociais	 e	




em	 conjunto	 o	 problema	 e	 desenvolvem	 a	 sua	 eficácia	 nas	 interações	 sociais	 que	
estabelecem	durante	o	processo	de	aprendizagem.		
Neste	 capítulo,	 também	se	defendeu	que	a	 aprendizagem	em	educação	em	
sexualidade	 baseada	 no	modelo	 IVAM	 ajuda	 a	 alcançar	 os	 ODS,	 pois	 durante	 essa	
aprendizagem	 os	 alunos	 e	 alunas	 têm	 uma	 participação	 genuína	 e	 investigam	
problemas	reais	para	agir	sobre	eles	no	sento	de	os	eliminar	e	criam	um	elo	entre	a	
participação	 genuína,	 a	 construção	 sócio-histórica	 do	 conhecimento	 e	 o	
empoderamento	 para	 controlar	 os	 fatores	 que	 determinam	 a	 saúde	 sexual	 e	
reprodutiva,	 o	 bem-estar	 e	 os	 direitos	 sexuais.	 Esse	 vínculo	 permite	 que	 os	
professores	 e	 professoras	 orientem	 os	 alunos	 e	 alunas	 para	 historizar	 conceitos	 e	
teorias	 ao	 longo	 da	 fase	 de	 investigação,	 o	 que	 significa	 considerar	 como	 são	
construídos	 em	 diferentes	 contextos,	 levando	 os	 alunos	 e	 alunas	 a	 procurarem	 os	
pontos	 nodais	 em	 que	 se	 fundamentam	 os	 argumentos	 sobre	 sexualidade	 e	
questionarem	as		atitudes,	concepções	e	valores	que	não	têm	sido	questionados	pela	
sociedade	 por	 estarem	 naturalizados	 (Louro,	 2007).	 Vilaça	 (2017),	 defende	 que	 a	
força	do	modelo	IVAM	é	que	ele	permite	que	os	alunos	aprendam	sozinhos	sobre	o	
que	 é	 o	 problema	 e	 como	 podem	 agir	 para	 o	 resolver	 (auto-direção	 da	
aprendizagem),	 questionando	 os	 conceitos	 dominantes	 da	 sociedade	 relacionados	
com	a	sexualidade	e	compreendendo	a	 sobreposição	de	 fronteiras	disciplinares	e	a	
rejeição	de	ideias	assumidas	como	normais	pela	sociedade.	Na	sua	perspetiva,	nesse	
sentido,	 o	modelo	 IVAM	 amplia	 a	 perspectiva	 sócio-crítica	 na	 qual	 se	 baseia,	 para	
uma	 dimensão	 pós-crítica	 onde	 a	 construção	 sócio-histórica	 de	 conceitos,	
desencadeia	o	questionamento	(desconstrução)	do	que	era	assumido	como	normal.	
A	 investigação	 da	 autora	 e	 dos/as	 alunos/as	 de	Mestrado	 e	 Doutoramento	
que	com	ela	têm	trabalhado,	bem	como	os/as	professores/as	que	com	ela	interagem	
na	 formação	 contínua,	 têm	 utilizado	 esta	 perspetiva	 teórica	 e	 coletado	 evidências	
que	 a	 têm	 feito	 evoluir.	 Assim,	 ao	 longo	 do	 tempo	 foi-se	 criando	 uma	 rede	 de	
trabalho	 que	 se	mantém	 já	 há	 alguns	 anos,	 com	 entrada	 de	 novos	 investigadores,	
mas	 sem	 saída	 dos	 mais	 antigos,	 que	 atualmente	 foi	 intitulada	 como	 “Rede	 de	
Educação	 e	 Investigação:	 Educação	 em	 Sexualidade,	 Saúde	 e	 Sustentabilidade	
(REISSS)”.	 Assim,	 esta	 rede	 trabalha	 a	 nível	 da	 investigação	 e	 práticas	 de	 extensão	
com	a	comunidade,	utilizando	essencialmente	as	abordagens	teóricas	anteriormente	









A	 defesa	 deste	 referencial	 teórico	 e	 dos	 resultados	 que	 têm	 vindo	 a	 ser	
obtidos	pela	REISS	têm	implicações	importantes	a	nível	da	Educação	em	Ciências	para	
a	Cidadania	e	Educação	em	Sexualidade,	e	no	seu	contributo	para	a	consecução	das	




- desenvolver	 standards	 que	 incluem	 a	 ESD	 nos	 programas	 de	 formação	 de	
professores	e	na	sua	certificação	(SWEDESD,	2017);	
- desenvolver	 linhas	 orientadoras	 que	 incluem	 a	 Educação	 em	 Sexualidade	 nos	
programas	das	disciplinas	de	ciências;	
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